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 CONTRATO Nº 020/2024 
 
 

Que entre si celebram: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

PARAISO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Pedro 
Amaro dos Santos, n.º 900, CEP: 87528-000 inscrita no CGC/MF sob o n.º 

95.640.736/0001-30, representado pelo Sr. Prefeito Municipal, Sr. Dércio Jardim 
Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n. º 
1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa HERIVALDO C SOUSA, inscrita no CNPJ 
nº 00.173.433/0001-49, com sede à Avenida Izidoro Camilo Foleto, nº810, centro, 

fone (44) 99141-6030, e-mail nill2100@hotmail.com; CEP: 87.910-000, na cidade de 
Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu sócio administrador o Sr. HERIVALDO CARLOS DE 

SOUSA, portador da Cédula de Identidade, RG nº 9.925.884-5 SSP/PR, e inscrito no 
CPF sob nº 045.861.149-43, residente e domiciliado na cidade de SANTA ISABEL DO 
IVAÍ, Estado, PARANÁ, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato 

pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO:  
O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo n. 
º014/2024 e no Pregão Eletrônico n° 008/2024, homologado pelo Decreto n° 

3228/2024, em 02/05/2024, publicado no Diário municipal, (Jornal Umuarama 
Ilustrado) em 03/05/2024, que integram o presente Termo, e nos fundamentos e 

disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Complementar 
Municipal nº 109, de 08 de Junho de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e do Decreto Municipal nº 

3195/2024 e demais legislações aplicáveis. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DO TIPO PALCO, SOM, GERADOR E PAINEL DE 
LED PARA REALIZAÇÃO DA FESTA COMEMORATIVA AO ANIVERSÁRIO DO 

MUNICÍPIO NOS DIAS 10, 11 E 12 DE MAIO DO CORRENTE ANO, CONFORME 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 Conforme segue: 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UND QTDE 
VLR 

UNITÁRIO 
VLR TOTAL 

01 SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO DIÁRIA 03 5.100,00 15.300,00 

mailto:nill2100@hotmail.com
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DESCRIÇÃO MÍNIMA DESEJADA 

EQUIPAMENTO PARA PA 
 MESA DE SOM DIGITAL YAMAHA PM5D-RH, COM 48 CANAIS DE ENTRADA, EQUIPADA COM MULTI CABO 

COMPLETO DE 50 METROS; 
 01 PROCESSADOR DIGITAL DBX RACK DRIVE 4800; 
 16 CAIXAS SUBWOOFER SB218 (CONTENDO 02 AUTO-FALANTES DE 18” CADA); 
 SISTEMA LINE ARRAY ATTACK LAS-208 18 CAIXAS; 
 15 AMPLIFICADORES DIVIDIDOS EM 05 RACKS; 

 03 MICROFONES SEM FIO SHURE BETA SM 58; 
 06 MICROFONES SHURE 81; 
 02 MICS SHURE 91; 
 10 MICROFONES SHURE SM58; 
 07 MICROFONES SM57;  
 02 KITS DE MICROFONES COMPLETO PARA BATERIA MARCA SHURE 8 PEÇAS; 

 03 MICS SENHEISER E607; 

 10 CLAMPS DE FIXAÇÃO; 
 22 PEDESTAIS, TIPO TRI-PÉ; 
 COMUNICAÇÃO ENTRE MESAS DE PALCO E PA; 
 2 FRONTS, MESMO COMPONENTE DO PA. 

MONITORAÇÃO 
 01 MESA DE SOM DIGITAL YAMAHA M7CL-48 V-3, COM 48 CANAIS (EXPANDIDA PARA 24 OUTPUTS); 

 02 POWER PLAY, SOMANDO 8 VIAS DE MONITOR COM EXTENSÃO PARA FONE DE 10M CADA; 
 01 PROCESSADOR DIGITAL DBX RACK DRIVE 260; 
 01 SET DE GUITARRA LANEY CABEÇOTE VALVULADO E CAIXA ORIGINAL COM 4 FALANTES DE 12; 
 01 SET DE CONTRA BAIXO HARTKE COM CABEÇOTE HA3500 E CAIXA COM 4 DE 10 POLEGADAS E CAIXA 

COM 1 DE 15 POL ORGINAIS HARTKE; 
 02 SIDES, DUPLOS(LINE) MESMO COMPONENTE DO PA; 
 04 MONITORES TIPO SM400; 

 01 BATERIA PEARL EXPORT COMPLETA, 7 PEÇAS E PELES HIDRÁULICAS; 
 12 DIRECT BOX, COM CABOS XLR E P10. 
 CABEAMENTO COMPLETO PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO P-10 XLR E SUB SNAKES. 

ILUMINAÇÃO 

 20 MOVINGS BEAM 250 9R; 
 20 MAC AUREA COM ZOOM; 

 20 STROBOS LED ATOMIX RGBW; 
 08 COB LIGHT; 
 20 CANHÕES LED RGBW 3W; 
 04 MINI BRUT LED OUTDOOR; 
 01 MESAS COMMAND WING MA; 
 03 MÁQUINAS DE FUMAÇA; 

ESTRUTURA (PARA MONTAGEM CENÁRIO) 

 08 PRATICÁVEIS  2MX1M CADA ALUMÍNIO COM PÉS REGULÁVEIS(TELESCÓPICOS); 
 40M TRELIÇA ALUMÍNIO (MODULARES)Q50 EM ALUMÍNIO; 
 80 METROS DE TRELIÇA (MODULARES)Q30 EM ALUMÍNIO; 
 08 SAPADAS PARA TRELIÇA; 
 08 SLEEV BOX; 
 08 TALHAS PARA 1 TONELADA CADA. 

02 PAINEL DE LED DIÁRIA 03 1.685,00 5.055,00 

DESCRIÇÃO MÍNIMA DESEJADA 

PAINEL DE LED 
 LOCAÇÃO PAINEL DE LEDS ALTA DEFINIÇÃO P-06 MEDINDO 5X2M COM PROCESSADOR DE VÍDEO, 
MONTAGEM DO SISTEMA TIPO BOX TRUSS, CABEAMENTO COMPLETO INCLUINDO ÁUDIO E VÍDEO, 
OPERADOR TÉCNICO E EQUIPAMENTO COMPATÍVEL PARA TRANSMITIR IMAGEM TIPO NOTEBOOK. COM 

CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE 03 (TRÊS HORAS DIÁRIAS); TODAS AS DESPESAS RELATIVAS AO 
TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO, ESTADIA, OPERAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM E SEGURANÇA SERÃO 
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA; 

03 GERADOR DE ENERGIA DIÁRIA 01 3.345,00 3.345,00 

DESCRIÇÃO MÍNIMA DESEJADA 
GERADOR DE ENERGIA 

 LOCAÇÃO DE 01 GERADOR 260 KVA - GERADOR DE ENERGIA 260 KVA, CHAVE REVERSORA 
AUTOMÁTICA NÃO PODENDO HAVER TEMPO DE ESPERA PARA ACIONAMENTO EM CASO DE FALTA DE 
ENERGIA, CHAVE GERAL DE 800 AMPERES, CARENAGEM SILENCIOSA 80 DBS (GERADOR SILENCIADO), 4 

UNIDADES DE CABOS COM 20 MTS NO MÍNIMO E COM 01 OPERADOR, FUNCIONAMENTO DE ATÉ 04 
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(QUATRO) HORAS POR DIA DESPESAS OPERACIONAIS DE TRANSPORTE E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

PROPONENTE. 

04 PALCO PARA RELIZAÇÃO DE EVENTO UND 01 9.300,00 9.300,00 

DESCRIÇÃO MÍNIMA DESEJADA 
PALCO 

 LOCAÇÃO DE PALCO 12X8 EM ALUMINIO COM PE DIREITO DE NO MINIMO 07 MTS EM TRELIÇA Q 30 
LINHA PESADA ,COBERTURA EM FORMATO DUAS AGUAS EM TRELIÇAS Q50, LONA ANTI CHAMA NA COR 
PRETA ,PISO COM 1,80 DE ALTURA EM VIGAS DE FERRO DE 03 POLEGADAS MADEIRITE NAVAL 20 MM COM 
MOLDURAS EM VIGA U, ESCADA COM NO MINIMO 1,20 DE LARGURA COM CORRIMAO DOS DOIS LADOS E 

GUARDA CORPO NO FUNDO E LATERAIS, DOIS CAMARINS EM TENDAS 4X4 COM LONAS ANTICHAMAS E 
FECHAMENTOS, INCLUSO DESPESAS COM MONTAGEM DESMONTAGEM ,ANOTAÇÃO DE REPOSNABILIDADE 
TÉCNICA – ART, PARA OS DIAS 10, 11 E 12 DE MAIO DE 2024. 

Parágrafo Único: Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

I – O Termo de Referência; 
II – A Proposta da Contratada; 
III – Eventuais anexos e documentos presentes no Processo Licitatório nº 014/2024. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA INDICAÇÃO DE GESTOR (ES) E FISCAL (IS): De 
acordo com os requisitos exigidos no Decreto nº 3187/2024, O acompanhamento e a 

fiscalização do objeto do futuro contrato serão exercidos por meio de servidor 
designado pela Prefeitura mediante Portaria, ao qual compete acompanhar, fiscalizar, 

conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer 
dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e o qual de tudo 

dará ciência ao contratado, conforme determina o art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO:  

O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, tendo início em 
03/05/2024, e com término em 02/05/2025, sendo, contudo, prorrogável por igual 

período, por conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos 
105 e 111, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Parágrafo Primeiro: A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração Pública, permitida a negociação com a Contratada. 
I – Em caso de prorrogação, deverá ser analisado se a Contratada mantém todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, de acordo com o 

Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; Parágrafo Segundo: A 
Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem, conforme inciso II, da cláusula vigésima, do presente 
contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
I – O valor total da presente contratação é de R$ 33.000,00 (trinta e três mil 

reais); 
II – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação; 
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III – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

à Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos; 
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor. 

Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, 
o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra 

utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de 
cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais 
previstos neste contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária para crédito em banco, 

agência e conta-corrente, a serem indicados pela Contratada. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega, com o 
recebimento da nota fiscal/fatura na 

Prefeitura Municipal; 
I – Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal/fatura, quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato, por meio de Termo de 
Recebimento ou Recibo; 
III – Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o 
Contratante; 

IV – No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento, até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice oficial INPC/IBGE para 

atualização monetária, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

 
Parágrafo Primeiro: A Contratada deve manter durante toda a execução do contrato 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de 

acordo com o Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula, fica condicionado à 
apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá, obrigatoriamente, vir acompanhada 

da comprovação de regularidade fiscal da Contratada, verificada por meio dos 
documentos elencados no art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Terceiro: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por 
culpa da Contratada, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da 
respectiva representação. 

 
Parágrafo Quarto: Constatando-se quaisquer irregularidades por parte da 

Contratada, será providenciada sua notificação por escrito, para que, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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Parágrafo Quinto: Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

Parágrafo Sexto: Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

Parágrafo Sétimo: Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 
regularize sua situação. 

 
Parágrafo Oitava: As notas fiscais deverão ser encaminhadas à Diretoria de 

Compras, conforme solicitado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL/FATURA/RECIBO:  

A CONTRATADA, quando da emissão de notas fiscais/faturas/recibo, deverá fazer 
constar o Pregão Eletrônico nº 008/2024 e o Contrato de Compra, cumulado com 

Prestação de Serviços nº 020/2024 – PMU. 
 
Parágrafo Único: As notas fiscais/faturas ou os recibos deverão ser emitidos em 

nome do MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/PR., inscrito no CNPJ nº 95.640.736/0001-
30, com as informações contidas na Nota de Empenho. 
 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 
I – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 

(um) ano, contados da assinatura do contrato. 
II – Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante 
solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o 
índice fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à 

época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, nos termos do §7º, do art.25, da Lei nº 14.133/2021; 
III – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
IV – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo; 

V – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo; 
VI – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor, conforme disposto no inciso II 

desta cláusula; 
VII – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo; VIII – O reajuste será realizado por meio de termo aditivo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
As despesas com o presente contrato correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
DESP. ELEMENTO DESCRIÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO 

28580 339039220000 EXPOSICOES, CONGRESSOS E CONFERENCIAS 06.02.13.392.0011.2.036 DIVISAO DE CULTURA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO 

CONTRATUAIS:  
O regime de execução contratual, os modelos de gestão, de fiscalização e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo ao Pregão Eletrônico 
nº 008/2024. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO:  
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

Não haverá exigência de garantia contratual de execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

I - Condições de Entrega: 
a) O prazo de entrega dos bens é de 90 dias, contados da emissão da autorização 
de entrega. 

b) Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 
II - Garantia, manutenção e assistência técnica 

a) O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei 
Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

b) Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 
período restante. 

c) A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 

d) A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas. 
e) Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 
f) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento. 

g) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 60 dias úteis, contados a 
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partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
h) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
i) Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

j) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem atendimento da solicitação, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 
da garantia dos equipamentos. 

k) O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado. 
l) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO 
I – O acompanhamento E a fiscalização da execução do contrato, consistem na 
verificação da conformidade da entrega realizada, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do 
Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 

Federal nº14.133/2021; 
II – A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos no Termo de Referência; 

III – O fiscal do contrato anotará em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º, do artigo 117, da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 
IV – A conformidade do material a ser entregue, deverá ser verificada junto ao 

documento da Contratada que contenha a relação detalhada deste, de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas; 

V – A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes 
para solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 

118, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
VI – O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas previstas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

VII – Ficam designados para as funções de gestor, fiscal e fiscal substituto, nos 
termos dos artigos 7º e 117, Lei Federal nº 14.133/2021, os servidores indicados na 
cláusula terceira do presente contrato; 
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VIII – A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, 
conforme artigo 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

IX  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
Além das obrigações exigidas em Lei, o CONTRATANTE deverá: 

I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato e demais documentos anexos; 
II – Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência e no presente contrato; 
III – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações estabelecidas no presente contrato, no Termo 
de Referência, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

IV – Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, 
irregularidades, vícios, defeitos e incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partes, às suas 
expensas; 
V – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela Contratada, por meio de servidor especialmente designado; 
VI – Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

VII – Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente contrato; 
VIII – Aplicar à Contratada as sanções previstas em Lei e no presente contrato; 

IX – Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste; 
X – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, feitos pela Contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, conforme o art. 92, inciso XI, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

a) O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que devidamente motivado pela autoridade competente. 

XI – Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

Parágrafo Único: O Contratante não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
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Além das obrigações exigidas em Lei, a CONTRATADA deverá: 

I – Cumprir todas as obrigações constantes do presente contrato e demais 
documentos anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

II – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 
III – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27 Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

IV – Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

V – Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do contrato, 
ou autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
VI – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

VII – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

VIII – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
IX – Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede da 

Contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

X – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
XI – Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 
XII – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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XIII – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação/qualificação na 
licitação/contratação; 
XIV – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislação, conforme 

artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
XV – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas, conforme artigo 116, § único da Lei Federal nº 14.133/2021; 
XVI – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

XVII – Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 
a) Para restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a 

Contratada deverá apresentar requerimento formal à Administração, acompanhado 
de documentação comprobatória dos fatos alegados, ensejadores do eventual 
desequilíbrio; 

b) O pedido a que se refere a alínea “a” deste inciso, deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação; 
XVIII – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
XIX – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; XX – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres 
previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 

proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força de execução deste contrato; 
XXI – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as 

condições de segurança e disciplina; 
XXII – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 
XXIII – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

XXIV – Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 
XXV – Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula oitava do 

presente contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

I – Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame/execução do 
contrato; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo, previsto no artigo 5º, da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 
2013; 

II – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas, as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º da 
Lei Federal nº 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, por prazo não superior a 03 (três) anos, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do 
inciso acima descrito, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (artigo 156, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 03 

(três) anos, e máximo de 06 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do inciso acima descrito, bem como nas alíneas “b”, “c”, 
“d”, “e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, 

§5º, da Lei Federal nº 14.133/2021); d) Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, atéo limite de 30 (trinta) dias; 

1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Administração promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021); 
2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 
3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 
III – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (artigo 

156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
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IV – Antes da aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação (artigo 157, da Lei 
Federal nº 14.133/2021); 
V – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada (quando houver) ou 

será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
VI – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; VIII – A 
aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do artigo 158, da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar; 
IX – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para ao Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle; 

Parágrafo Primeiro: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração, 
ora contratante, a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 
contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/21. 
 

Parágrafo Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
Parágrafo Terceiro: A personalidade jurídica da Contratada poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160). 
 

Parágrafo Quarto: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 
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Parágrafo Quinto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, são passíveis de reabilitação, desde que 
atendidos os requisitos constantes no art. 163, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO:  
O CONTRATANTE poderá fazer uso das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

I – O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes; 

II – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. III – Quando a não 
conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
IV – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos 

artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa; 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 
V – A extinção do presente termo de contrato poderá ocorrer: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) De forma consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial; 
VI – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas; 

 
Parágrafo Primeiro: A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE, sujeitará a 
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do 

contrato existente na data da extinção, independentemente de outras penalidades. 
 

Parágrafo Segundo: Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE, advindo da 
extinção contratual por culpa da CONTRATADA, exceder o valor da Cláusula Penal 
prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do 

disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 
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Parágrafo Terceiro: A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual, deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA ANTICORRUPÇÃO:  
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na 

legislação brasileira, dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos; e para a execução deste 
contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 

indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 

do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO 

LICITATÓRIO/PROPOSTA:  
O presente contrato é oriundo do Processo Administrativo 014/2024 – Pregão 
Eletrônico nº 008/2024, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora 

CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA CESSÃO/TRANSFERÊNCIA DO 

CONTRATO:  
A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e as 

obrigações oriundas deste contrato, sem prévio e expresso consentimento do 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento 
às sanções previstas neste contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS:  

Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os 
serviços/execução do objeto deste Contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS:  
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 

legislação em vigor, sobretudo na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito 
público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado. Parágrafo Único: Os casos omissos serão 
resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA:  

A abstenção por parte do MUNICÍPIO, ora CONTRATANTE, da utilização de quaisquer 
direitos ou faculdades que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei, não 
importará em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades, que poderão ser 

exercidos a qualquer tempo. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: 

I – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes, da Lei nº 14.133/2021 e serão analisadas por meio de processo 
administrativo próprio; 

a) Em caso de aprovação, o processo administrativo resultará na emissão de 
Anexo/Termo Aditivo, o qual integrará o presente instrumento contratual para todos 

os fins e efeitos de direito, bem como será divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial/jornal de circulação local ou regional; 
II – Os serviços não ajustados no presente contrato, que porventura venham a 

ser solicitados pelo CONTRATANTE, serão analisados individualmente, nos moldes 
expostos no inciso I, “a” desta cláusula, bem como nos termos e condições das 
cláusulas obrigatórias constantes do presente instrumento e respeitados os limites 

da Lei nº 14.133/21; 
a) A CONTRATADA é obrigada aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
b) As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, 

poderão exceder o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO:  
O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato, no 

Diário Oficial do Município de Alto Paraíso/PR, e/ou em jornal de circulação local ou 
regional, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de 
garantia à ampla publicidade, conforme artigo 94, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DO FORO:  
É eleito o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato, que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e valia, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 

Alto Paraíso, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2024. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

PARAÍSO 
DÉRCIO JARDIM JUNIOR 
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